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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PIS E CONFINS. 
ALÍQUOTA ZERO. PROGRAMA DE INCLUSÃO 
DIGITAL. LEI 11.196/2005. INSTITUIÇÃO DA 
ALÍQUOTA ZERO POR PRAZO CERTO E SOB 
CONDIÇÕES ONEROSAS. REVOGAÇÃO ANTES DO 
PRAZO FINAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 178 DO CTN CONFIGURADA. PRECEDENTES.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma recentemente decidiu que a previsão 
contida no art. 178 do CTN, que versa a respeito de isenção sob 
condição onerosa e por prazo certo, também se aplica às 
hipóteses de alíquota zero sob as mesmas condições, pois 
ambos os institutos representam uma garantia ao contribuinte 
de que o fisco, nessas específicas hipóteses em que lhes é 
exigida uma contrapartida, não poderá alterar as regras de jogo 
de maneira antecipada, sob pena de ofender os princípios da 
segurança jurídica, da proteção da confiança, da não surpresa, e 
a legítima expectativa de fruição do benefício fiscal. 
Precedentes. 
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3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PIS E CONFINS. 
ALÍQUOTA ZERO. PROGRAMA DE INCLUSÃO 
DIGITAL. LEI 11.196/2005. INSTITUIÇÃO DA 
ALÍQUOTA ZERO POR PRAZO CERTO E SOB 
CONDIÇÕES ONEROSAS. REVOGAÇÃO ANTES DO 
PRAZO FINAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 178 DO CTN CONFIGURADA. PRECEDENTES.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma recentemente decidiu que a previsão 
contida no art. 178 do CTN, que versa a respeito de isenção sob 
condição onerosa e por prazo certo, também se aplica às 
hipóteses de alíquota zero sob as mesmas condições, pois 
ambos os institutos representam uma garantia ao contribuinte 
de que o fisco, nessas específicas hipóteses em que lhes é 
exigida uma contrapartida, não poderá alterar as regras de jogo 
de maneira antecipada, sob pena de ofender os princípios da 
segurança jurídica, da proteção da confiança, da não surpresa, e 
a legítima expectativa de fruição do benefício fiscal. 
Precedentes. 
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3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se agravo interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão, às fls. 696-702, assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E CONFINS. 
ALÍQUOTA ZERO. PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL. LEI 
11.196/2005. INSTITUIÇÃO DA ALÍQUOTA ZERO POR PRAZO 
CERTO E SOB CONDIÇÕES ONEROSAS. REVOGAÇÃO ANTES 
DO PRAZO FINAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 178 
DO CTN CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 
A parte agravante afirma, à fl. 708, que:

 
Ainda que mantido o entendimento de que houve, sim, onerosidade e 
que por essa razão a alíquota zero ao varejista é impositiva até 
31/12/2018, necessário que a 1ª Turma defina se a subsistência da 
alíquota zero até 31/12/2018 está ou não condicionada à comprovação 
de que, mesmo após a revogação, as varejistas continuaram a respeitar 
as condições reputadas onerosas (teto de preços previsto em decreto 
presidencial e inserção em nota fiscal de que os produtos atendiam ao 
“processo produtivo básico”).

 
Defende, ao fim, à fl. 710, o provimento do agravo interno, 

estabelecendo-se a necessidade de comprovação do preenchimento dos 

requisitos ao gozo da alíquota zero no período posterior à MP 690/15 e 

à Lei 13.245/15, ou seja, até 31/12/2018.

Impugnação às fls. 717-724.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 
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acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em 

vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Sobre o tema, a Primeira Turma recentemente decidiu que a 

previsão contida no art. 178 do CTN, que versa a respeito de isenção sob 

condição onerosa e por prazo certo, também se aplica às hipóteses de 

alíquota zero sob as mesmas condições, pois ambos os institutos 

representam uma garantia ao contribuinte de que o fisco, nessas 

específicas hipóteses em que lhes é exigida uma contrapartida, não 

poderá alterar as regras de jogo de maneira antecipada, sob pena de 

ofender os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da 

não surpresa, e a legítima expectativa de fruição do benefício fiscal.

Confira-se o julgado:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DISCIPLINA DO ART. 178 DO CTN À HIPÓTESE DE ALÍQUOTA 
ZERO. POSSIBILIDADE. NÃO SUJEIÇÃO DOS VAREJISTAS AOS 
EFEITOS DO ART. 9º DA MP N. 690/2015 (CONVERTIDA NA LEI 
N. 13.241/2015). PRESENÇA DE ONEROSIDADE 
(CONTRAPARTIDA) NO CONTEXTO DO INCENTIVO FISCAL 
DA LEI N. 11.196/2005 ("LEI DO BEM"). PREMATURA 
CESSAÇÃO DA INCIDÊNCIA DE ALÍQUOTA ZERO. 
VULNERAÇÃO DA NORMA QUE DÁ CONCRETUDE AO 
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA (PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA) NO ÂMBITO DAS ISENÇÕES CONDICIONADAS E 
POR PRAZO CERTO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 544/STF.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Adequada a aplicação do art. 178 do Código Tributário Nacional à 
hipótese de fixação, por prazo certo e em função de determinadas 
condições, de alíquota zero da Contribuição ao PIS e da Cofins, 
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porquanto os contribuintes, tanto no caso de isenção, quanto no de 
alíquota zero, encontram-se em posição equivalente no que tange ao 
resultado prático do alívio fiscal.
III - À luz de tal norma, não alcança o varejista a revogação prevista no 
art. 9º da MP n. 690/2015 (convertida na Lei n. 13.241/2015), 
dispositivo que antecipa, em três exercícios, o derradeiro dia da redução 
a zero, por prazo certo, das alíquotas da Contribuição ao PIS e da Cofins 
incidentes sobre a receita bruta das alienações dos produtos 
especificados na Lei n. 11.196/2005 ("Lei do Bem").
IV - A fruição da apontada desoneração sujeitava o varejista: (i) à 
limitação do preço de venda; e (ii) à restrição de fornecedores, 
traduzindo inegável restrição à liberdade empresarial, especialmente, no 
ambiente da economia de livre mercado. Esse cenário, revela a 
contrapartida da Recorrente diante da ação governamental voltada à 
democratização do acesso aos meios digitais, pois esteve a contribuinte 
submetida ao desdobramento próprio daquele ônus - a diminuição do 
lucro -, impondo-se a imediata readequação da estrutura do negócio, 
além da manutenção dessa conformação empresarial durante o longo 
período de vigência do incentivo.
V - A proteção da confiança no âmbito tributário, uma das faces do 
princípio da segurança jurídica, prestigiado pelo CTN, deve ser 
homenageada, sob pena de olvidar-se a boa-fé do contribuinte, que 
aderiu à política fiscal de inclusão social, concebida mediante condições 
onerosas para o gozo da alíquota zero de tributos. Consistindo a 
previsibilidade das consequências decorrentes das condutas adotadas 
pela Administração outro desdobramento da segurança jurídica, 
configura ato censurável a prematura extinção do regime de alíquota 
zero, após sua prorrogação para novos exercícios, os quais, somados aos 
períodos anteriormente concedidos, ultrapassam uma década de ação 
indutora do comportamento dos agentes econômicos do setor, inclusive 
dos varejistas, com vista a beneficiar os consumidores de baixa renda.
VI - A açodada cessação da incidência da alíquota zero da Contribuição 
ao PIS e da Cofins, vulnera o art. 178 do CTN, o qual dá concretude ao 
princípio da segurança jurídica no âmbito das isenções condicionadas e 
por prazo certo (Súmula n. 544/STF).
VII - Recurso Especial provido, nos termos expostos.
(REsp 1.725.452/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
Acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, D Je 
15/06/2021)
 

Na espécie, o tribunal a quo consignou (fls. 446-447):
 
[...]
Quanto às alegações alusivas à ilegalidade e à inconstitucionalidade da 
MP nº 690/2015, convertida na Lei nº 13.241/2015, esta Turma já 
apreciou situação análoga e desproveu a apelação do contribuinte, à 
unanimidade. Explicitou-se que a norma em questão não cuida de 
revogar isenção concedida por prazo certo e sob determinadas 
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condições. Trata-se, ao contrário, de aumento de alíquota que obedeceu 
a todos os critérios constitucionais exigidos, de modo que resta 
inaplicável o disposto no artigo 178 do Código Tributário Nacional. 
Ademais, baseou-se em entendimento deste colegiado, no sentido de que 
não se pode confundir "isenção fiscal" com "alíquota zero". Ainda que 
ambos os institutos jurídicos repercutam no mesmo resultado 
econômico, qual seja, o não recolhimento ou a não exigência da exação, 
do ponto de vista teórico- conceitual são absolutamente distintos, in 
verbis:
[...]
Assim, não se sustentam os argumentos de eventual violação à regra 
prevista no artigo 178 do Código Tributário Nacional, bem como da 
Súmula nº 544/STF, além de infringência aos princípios da moralidade, 
boa-fé objetiva, segurança jurídica e direito adquirido, uma vez que as 
assertivas do apelante a respeito fundam-se na perspectiva de que 
"alíquota zero" é análoga à isenção versada no dispositivo e no 
enunciado, o que não é o caso, conforme consignado no precedente 
colacionado.

 
Por estar em desconformidade com o entendimento jurisprudencial 

acima demonstrado, merece reparos o acórdão recorrido.

Nesse sentido, citam-se ainda julgados de ambas as Turmas desta 

Corte:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E CONFINS. ALÍQUOTA ZERO. 
PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL. LEI 11.196/2005. 
INSTITUIÇÃO DA ALÍQUOTA ZERO POR PRAZO CERTO E SOB 
CONDIÇÕES ONEROSAS. REVOGAÇÃO ANTES DO PRAZO 
FINAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 178 DO CTN 
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, PARA 
CONCEDER O MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Turma do STJ, ao julgar o REsp 1.987.675/SP, sob a 
relatoria do Ministro Herman Benjamin, deixou assentado que a matéria 
em questão possui peculiaridades: verifica-se que, além da alíquota zero 
ter sido instituída por prazo certo, as condições fixadas pela lei para a 
fruição da exoneração tributária possuem caráter oneroso. Isso porque a 
Medida Provisória 535/2011, convertida na Lei 12.507/2011, 
acrescentou o § 4º ao art. 28 da Lei 11.196/2005, para exigir a inserção, 
nas notas fiscais emitidas pelo produtor, pelo atacadista e pelo varejista, 
da expressão "Produto fabricado conforme processo produtivo básico", 
com a especificação do ato que aprova o processo produtivo básico 
respectivo. A exigência de que a empresa deva se submeter a um 
processo específico de produção caracteriza a onerosidade para usufruir 
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da redução da alíquota zero. Com a revogação do art. 28 da Lei 
11.196/2005, pela Medida Provisória 690/2015, antes do prazo previsto 
no art. 30, II, da mesma Lei 11.196/2005, houve, assim, quebra da 
previsibilidade e confiança; o que ocasiona violação à segurança jurídica 
em relação aos contribuintes que tiveram que se adequar às normas do 
Programa de Inclusão Digital. Portanto, ficou violado o art. 178 do 
Código Tributário Nacional, ainda que, na matéria em questão, trate-se 
de revogação de alíquota zero. Constata-se a onerosidade, também, ao 
haver previsão na Lei (art. 28, §1º, da Lei 11.196/2005, regulamentado 
pelo art. 2º, do Decreto 5.602/2005) de que para a fruição da alíquota 
zero o contribuinte se submetia a um limite de preço para a venda de 
seus produtos. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça entende que 
o gozo da alíquota zero pelos varejistas demandou contrapartidas, 
condições, e que a redução da alíquota a zero foi onerosa, de modo que 
não se consideram válidas as disposições contidas no art. 9º da MP 
690/2015, convertida na Lei 13.241/2015, que revogaram a previsão de 
alíquota zero da Contribuição ao PIS e da COFINS, estabelecida na Lei 
11.196/2005. Houve, portanto, violação ao art. 178 do CTN, de forma 
que deve ser assegurado aos contribuintes envolvidos no Plano de 
Inclusão Digital a manutenção da desoneração fiscal onerosa até o prazo 
previsto no diploma legal revogado (REsp 1.987.675/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, 
DJe de 27/6/2022).
2. No caso, - ao consignar que "a Medida Provisória 690/2015, 
convertida na Lei 13.241/2015, não está revogando uma isenção 
concedida por prazo certo e sob determinadas condições. Trata-se, ao 
contrário, de aumento de alíquota que obedeceu a todos os critérios 
constitucionais exigidos, sendo, pois, inaplicável o disposto no artigo 
178 do Código Tributário Nacional" -, o acórdão do Tribunal de origem 
acabou por contrariar o art. 178 do CTN e divergiu, ainda, da 
jurisprudência dominante do STJ. Nesse contexto, impõe- se a 
confirmação da decisão que, ao dar provimento ao recurso especial, 
reformou o acórdão recorrido, para conceder o mandado de segurança.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.820.274/SP, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. NATUREZA CONSTITUCIONAL. PROGRAMA DE 
INCLUSÃO DIGITAL (PID). PIS E COFINS. ALÍQUOTA 0 (ZERO). 
"LEI DO BEM". DESONERAÇÃO FISCAL ONEROSA E POR 
PRAZO CERTO. REVOGAÇÃO PREMATURA. EXISTÊNCIA.
1. Inexiste violação dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, parágrafo único, II, 
do CPC/2015, não se vislumbrando nenhum equivoco ou deficiência na 
fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível observar 
que o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 

Documento eletrônico VDA44199177 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 28/10/2024 18:50:57
Código de Controle do Documento: 6179f5a0-3a1a-4bac-b480-0ef6d5cba90f



de prestação jurisdicional.
2. A discussão relativa à observância do princípio da legalidade 
tributária, reproduzido no art. 97 do CTN, possui natureza 
eminentemente constitucional, a ser analisada em sede de recurso 
extraordinário, sob pena de usurpação da competência da Suprema 
Corte.
3. O Programa de Inclusão Digital (PID) instituído pela Lei n. 
11.196/2005, denominada "Lei do Bem", que estabeleceu alíquota 0 
(zero) da Contribuição ao PIS e da COFINS incidente sobre a receita 
bruta de vendas a varejo de produtos de informática até 31/12/2018, 
conforme prorrogação dada pela Lei n. 13.097/2015 foi prematuramente 
revogado, em 31/12/2016, pela Medida Provisória n. 690/2015, 
posteriormente convertida na Lei n. 13.241/2015.
4. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de 
julgamento de 08/06/2021, nos autos dos R Esps 1.725.452/RS, 
1.849.819/PE e 1.845.082/SP, reconhecendo ofensa ao art. 178 do CTN 
pela revogação prematura da desoneração fiscal onerosa e por prazo 
certo em tela, assegurou, por maioria de votos, aos contribuintes 
atacadistas e varejistas que foram beneficiados pelo Programa de 
Inclusão Digital (PID), o direito de usufruir do incentivo fiscal até 
31/12/2018, conforme previsto na Lei n. 13.097/2015. Ressalva do 
ponto de vista do relator.
5. Agravo interno provido em parte.
(AgInt no REsp n. 1.833.502/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 8/9/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DISCIPLINA DO ART. 178 DO CTN À HIPÓTESE DE ALÍQUOTA 
ZERO. POSSIBILIDADE. NÃO SUJEIÇÃO DOS VAREJISTAS AOS 
EFEITOS DO ART. 9º DA MP N. 690/2015 (CONVERTIDA NA LEI 
N. 13.241/2015). PRESENÇA DE ONEROSIDADE 
(CONTRAPARTIDA) NO CONTEXTO DO INCENTIVO FISCAL 
DA LEI N. 11.196/2005 ("LEI DO BEM"). PREMATURA 
CESSAÇÃO DA INCIDÊNCIA DE ALÍQUOTA ZERO. 
VULNERAÇÃO DA NORMA QUE DÁ CONCRETUDE AO 
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA (PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA) NO ÂMBITO DAS ISENÇÕES CONDICIONADAS E 
POR PRAZO CERTO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 544/STF. 
PRECEDENTES DESTA TURMA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Adequada a aplicação do art. 178 do Código Tributário Nacional à 
hipótese de fixação, por prazo certo e em função de determinadas 
condições, de alíquota zero da Contribuição ao PIS e da Cofins, 
porquanto os contribuintes, tanto no caso de isenção, quanto no de 
alíquota zero, encontram-se em posição equivalente no que tange ao 
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resultado prático do alívio fiscal.
III - À luz de tal norma, não alcança o varejista a revogação prevista no 
art. 9º da MP n. 690/2015 (convertida na Lei n. 13.241/2015), 
dispositivo que antecipa, em três exercícios, o derradeiro dia da redução 
a zero, por prazo certo, das alíquotas da Contribuição ao PIS e da Cofins 
incidentes sobre a receita bruta das alienações dos produtos 
especificados na Lei n. 11.196/2005 ("Lei do Bem").
IV - A fruição da apontada desoneração sujeitava o varejista: (i) à 
limitação do preço de venda; e (ii) à restrição de fornecedores, 
traduzindo inegável restrição à liberdade empresarial, especialmente, no 
ambiente da economia de livre mercado. Esse cenário, revela a 
contrapartida da Recorrente diante da ação governamental voltada à 
democratização do acesso aos meios digitais, pois esteve a contribuinte 
submetida ao desdobramento próprio daquele ônus - a diminuição do 
lucro -, impondo-se a imediata readequação da estrutura do negócio, 
além da manutenção dessa conformação empresarial durante o longo 
período de vigência do incentivo.
V - A proteção da confiança no âmbito tributário, uma das faces do 
princípio da segurança jurídica, prestigiado pelo CTN, deve ser 
homenageada, sob pena de olvidar-se a boa-fé do contribuinte, que 
aderiu à política fiscal de inclusão social, concebida mediante condições 
onerosas para o gozo da alíquota zero de tributos. Consistindo a 
previsibilidade das consequências decorrentes das condutas adotadas 
pela Administração outro desdobramento da segurança jurídica, 
configura ato censurável a prematura extinção do regime de alíquota 
zero, após sua prorrogação para novos exercícios, os quais, somados aos 
períodos anteriormente concedidos, ultrapassam uma década de ação 
indutora do comportamento dos agentes econômicos do setor, inclusive 
dos varejistas, com vista a beneficiar os consumidores de baixa renda.
VI - A açodada cessação da incidência da alíquota zero da Contribuição 
ao PIS e da Cofins, vulnera o art. 178 do CTN, o qual dá concretude ao 
princípio da segurança jurídica no âmbito das isenções condicionadas e 
por prazo certo (Súmula n. 544/STF). Precedentes desta Turma: REsp n. 
1.725.452/RS; REsp n. 1.845.082/SP; e REsp n. 1.849.819/PE, de minha 
relatoria para o acórdão, julgados em 08.06.2021, D Je 15.06.2021.
VII - Recurso Especial provido, nos termos expostos.
(REsp n. 1.928.635/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 10/8/2021, D Je de 16/8/2021.)

 
No caso, a decisão agravada não merece reparos, pois deu 

provimento ao recurso especial para declarar o direito do contribuinte de 

usufruir o benefício de redução a zero das alíquotas do PIS e da 

COFINS, estabelecido nos artigos 28 a 30 da Lei 11.196/2005, pelo 

prazo previsto no art. 5º da Lei 13.097/15, qual seja, 31.12.2018 e 

determinou a devolução dos autos à origem para para prosseguir no 
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julgamento dos demais pedidos veiculados na ação mandamental, como 

entender de direito.

Por fim, registra-se que a alegação referente à necessidade da 

análise da comprovação do preenchimento ou não dos requisitos ao gozo 

da alíquota zero no período posterior à MPF 690/15 e à Lei 13.245/153, 

foi feita somente em sede de agravo interno e não deve ser considerada, 

porque, além de preclusa a oportunidade, caracteriza indevida inovação 

recursal.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. ENERGIA ELÉTRICA. 
RESSARCIMENTO DE DANOS. SEGURADORA. AÇÃO 
REGRESSIVA. SUB-ROGAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA.
1. É defeso à parte inovar em sede de agravo interno, apresentando 
argumento não esboçado nas contrarrazões ao apelo especial, dada 
a preclusão consumativa.
2. A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos 
recursos repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o 
condão de suspender os processos com idêntica controvérsia, uma vez 
que tal determinação "não vincula o relator sorteado, que é o competente 
para analisar o preenchimento dos requisitos de admissibilidade do 
recurso para submeter a questão ao Plenário Virtual a fim de possível 
afetação da matéria ao rito dos repetitivos" (AgInt no REsp n. 
1.846.398/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 08/06/2020, DJe de 10/06/2020).
3. Os autos tratam de ação regressiva de ressarcimento de danos 
proposta por seguradora contra concessionária de energia elétrica, em 
razão do pagamento das indenizações aos segurados decorrentes de 
danos em equipamento elétricos e eletrônicos causados por descargas e 
oscilações elétricas.
4. A Corte estadual decidiu em linha com o entendimento desta Corte 
Superior, no sentido de que, em ação regressiva de ressarcimento 
proposta por seguradora contra concessionária de serviço público de 
energia elétrica, incide o Código de Defesa do Consumidor na relação 
entre a seguradora, que se sub-rogou nos direitos da segurada, e a 
concessionária, ora agravante.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.104.255/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 26/8/2024, grifo nosso.)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PEDIDO DE HABILITAÇÃO. ACORDO 
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. DECLARAÇÃO DE 
AUSÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO DE OFÍCIO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. ALEGAÇÕES DEDUZIDAS 
NESTE AGRAVO INTERNO NÃO SUSCITADAS 
OPORTUNAMENTE EM SEDE DE CONTRARRAZÕES AO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÕES RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. As alegações deduzidas neste agravo interno (inexistência de 
afronta ao princípio processual da não surpresa, em decorrência da 
não demonstração do prejuízo suportado pela parte; seria inócuo o 
retorno dos autos à origem, diante da ausência de eventuais direitos 
dos sucessores) não foram suscitadas oportunamente em sede de 
contrarrazões ao recurso especial, razão pela qual constituem 
inovações recursais, descabidas no âmbito do presente recurso, pela 
preclusão consumativa.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 2.093.608/CE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, DJe de 15/8/2024; grifo nosso.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.093.212 / SP
Número Registro: 2023/0299095-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50276496720174036100

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WEBFONES COMERCIO DE ARTIGOS DE TELEFONIA S.A.
ADVOGADOS : MARCUS PAULO JADON - SP235055

DANIEL CLAYTON MORETI - SP233288
REBECA NEGRAO CARDOSO BRAGA BOAVENTURA - SP332400

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : WEBFONES COMERCIO DE ARTIGOS DE TELEFONIA S.A.
ADVOGADOS : MARCUS PAULO JADON - SP235055

DANIEL CLAYTON MORETI - SP233288
REBECA NEGRAO CARDOSO BRAGA BOAVENTURA - SP332400

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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